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RESUMO 
Introdução: A crise climática e os desafios associados à segurança alimentar têm intensificado 
o debate sobre os limites do modelo agroindustrial e sobre a necessidade de transição para 
sistemas agroalimentares mais sustentáveis. A agroecologia afirma-se como uma alternativa 
contra-hegemônica, articulando justiça socioambiental, diversidade ecológica e inovação 
social. As universidades públicas ocupam posição estratégica nesse processo. Os living labs ou 
laboratórios vivos emergem como arranjos sociotécnicos orientados à construção coletiva do 
conhecimento em contextos reais. Objetivo: Analisar os fatores condicionantes e os desafios 
para a criação e a manutenção de um living lab agroecológico numa universidade pública 
brasileira, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Metodologia: a pesquisa é 
qualitativa, exploratória e aplicada, estruturada como estudo de caso. Foram utilizadas 
pesquisa bibliográfica e documental, além de pesquisa de campo, com entrevistas 
semiestruturadas e análise de depoimentos de atores envolvidos com a agroecologia no 
campus da UFRJ. O referencial teórico-metodológico articula os conceitos de agroecologia, 
inovação social, living labs e regime de informação. Resultados: Os resultados evidenciam que 
as iniciativas em agroecologia da UFRJ são as de um living lab, operando como um ecossistema 
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informacional complexo, marcado pela diversidade de atores, ambientes informacionais e 
práticas colaborativas, mas atravessado por fragilidades institucionais, descontinuidades e 
ausência de políticas informacionais integradas. Conclusão: A consolidação de living labs 
agroecológicos em universidades públicas requer o fortalecimento de dispositivos 
institucionais e informacionais que assegurem a continuidade das ações e a articulação entre 
ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para a transição ecológica e a democratização do 
conhecimento. 
 

Palavras-chave: agroecologia; living labs; inovação social; regime de informação; universidade 

pública. 

ABSTRACT 
Introduction: The climate crisis and challenges associated with food security have intensified 
the debate on the limits of the agro-industrial model and the need to transition to more 
sustainable agri-food systems. Agroecology has emerged as a counter-hegemonic alternative, 
articulating socio-environmental justice, ecological diversity, and social innovation. Public 
universities occupy a strategic position in this process. Living labs are emerging as socio-
technical arrangements geared towards the collective construction of knowledge in real 
contexts. Objective: To analyse the conditioning factors and challenges for the creation and 
maintenance of an agroecological living lab at a Brazilian public university, the Federal 
University of Rio de Janeiro (UFRJ). Methodology: The research is qualitative, exploratory and 
applied, structured as a case study. Bibliographic and documentary research was used, in 
addition to field research, with semi-structured interviews and analysis of testimonials from 
actors involved in agroecology on the UFRJ campus. The theoretical-methodological 
framework articulates the concepts of agroecology, social innovation, living labs and 
information regime. Results: The results show that UFRJ's agroecology initiatives are those of 
a living lab, operating as a complex informational ecosystem, marked by the diversity of actors, 
informational environments and collaborative practices, but crossed by institutional 
weaknesses, discontinuities and the absence of integrated information policies. Conclusion: 
The consolidation of agroecological living labs in public universities requires the strengthening 
of institutional and informational mechanisms that ensure the continuity of actions and 
coordination between teaching, research, and extension, contributing to ecological transition 
and the democratisation of knowledge. 
 

Keywords: agroecology; living labs; social innovation; information regime; public university. 

RESUMEN 
Introducción: La crisis climática y los desafíos asociados a la seguridad alimentaria han 
intensificado el debate sobre los límites del modelo agroindustrial y la necesidad de transición 
hacia sistemas agroalimentarios más sostenibles. La agroecología se afirma como alternativa 
contrahegemónica, articulando justicia socioambiental, diversidad ecológica e innovación 
social. Las universidades públicas ocupan una posición estratégica en este proceso. Los living 
labs o laboratorios vivos emergen como arreglos sociotécnicos orientados a la construcción 
colectiva del conocimiento en contextos reales. Objetivo: Analizar los factores condicionantes 
y los desafíos para la creación y mantenimiento de un living lab agroecológico en una 
universidad pública brasileña, la Universidad Federal de Río de Janeiro (UFRJ). Metodología: 
La investigación es cualitativa, exploratoria y aplicada, estructurada como estudio de caso. Se 
utilizó investigación bibliográfica y documental, además de investigación de campo, con 
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entrevistas semiestructuradas y análisis de testimonios de actores involucrados con la 
agroecología en el campus de la UFRJ. El marco teórico-metodológico articula los conceptos 
de agroecología, innovación social, living labs y régimen de información. Resultados: Los 
resultados evidencian que las iniciativas de agroecología de la UFRJ corresponden a un living 
lab, operando como un ecosistema informacional complejo, marcado por diversidad de 
actores, entornos informacionales y prácticas colaborativas, atravesado por fragilidades 
institucionales, discontinuidades y ausencia de políticas informacionales integradas. 
Conclusión: La consolidación de living labs agroecológicos en universidades públicas requiere 
el fortalecimiento de mecanismos institucionales e informacionales que aseguren continuidad 
de acciones y articulación entre enseñanza, investigación y extensión, contribuyendo a la 
transición ecológica y democratización del conocimiento. 
 
Palabras-clave: agroecología; laboratorios vivos; innovación social; régimen de información; 

universidad pública. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 

 

Os reiterados alertas sobre as mudanças climáticas intensificaram o debate sobre o 

papel das ciências agrárias na crise socioambiental, bem como sobre os impactos desse 

processo na produção de alimentos e sobre as transformações necessárias para garantir a 

segurança alimentar em bases sustentáveis. De acordo com a Food and Agriculture Organization 

of the United Nations (2023), os sistemas agroalimentares globais permanecem altamente 

vulneráveis a choques provocados por eventos climáticos extremos, crises sanitárias e 

instabilidades econômicas, com efeitos diretos sobre os preços e o acesso a alimentos. 

Entre os desafios planetários, garantir a produção de alimentos saudáveis para todos 

é um dos mais complexos. Isso porque é imprescindível produzir alimentos para atender a 

uma população crescente, bem como investir em modelos produtivos, capazes de reduzir a 

degradação do solo, a perda da biodiversidade e as emissões de gases de efeito estufa 

associadas à agricultura industrial. O Brasil, um dos maiores produtores de alimentos do 

planeta, convive com uma dinâmica de conflitos no campo devido à concentração fundiária 

histórica, à incompletude dos processos de democratização do acesso à terra e à expansão de 

um modelo agroexportador baseado no controle extensivo do território. Esses conflitos 

decorrem da sobreposição de interesses econômicos, jurídicos e políticos relacionados à terra 

e aos recursos naturais, afetando particularmente povos indígenas, comunidades quilombolas 

e outras populações tradicionais, cujos modos de vida e sistemas produtivos entram em 

choque com a lógica do agronegócio e da financeirização da terra. 
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A agroecologia se apresenta como um projeto contra-hegemônico ao modelo 

agroindustrial, ao propor práticas e saberes que confrontam as estruturas de poder e os 

padrões dominantes, abrindo espaço para formas coletivas, saudáveis e sustentáveis de 

organização dos sistemas alimentares (Guzman Casado; González de Molina; Sevilla Guzman, 

2000). A agroecologia propõe uma racionalidade produtiva baseada na valorização dos 

conhecimentos locais, na justiça socioambiental, na diversidade ecológica e na promoção da 

saúde humana, ambiental e coletiva por meio da reconfiguração das relações entre sociedade, 

natureza e conhecimento (Altieri, 2012). Segundo Altieri (2012), trata-se de uma mudança 

filosófica, conceitual e técnica na forma como os alimentos são produzidos e comercializados, 

reconhecendo a alimentação como um determinante central da saúde. Isso implica um 

esforço coletivo de aprendizagem e inovação, em todas as etapas do processo. Essas 

transformações envolvem pequenos agricultores, pesquisadores, especialistas, estudantes, 

além de recursos financeiros, institucionais e gerenciais (Guzman Casado; González de Molina; 

Sevilla Guzman, 2000). Dessa maneira, a agroecologia constitui um conjunto de práticas 

agrícolas sustentáveis, inseridas em um projeto de sociedade que valoriza a diversidade 

biológica, cultural e territorial, articulando a produção de alimentos saudáveis, a prevenção 

de riscos socioambientais e a integração entre saberes científicos e tradicionais. 

As universidades públicas têm um papel central na produção de conhecimentos 

estratégicos, como os agroecológicos. No entanto, sua incorporação aos currículos e às 

estruturas institucionais ainda é incipiente (Gliessman, 2009). Ainda assim, algumas 

instituições têm adotado iniciativas inovadoras, fora dos espaços disciplinares tradicionais. 

Entre elas destacam-se as práticas agroecológicas desenvolvidas no campus da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), analisadas neste artigo à luz do conceito de laboratórios 

vivos. (living labs). É importante esclarecer, que a Rede Agroecológica da UFRJ não se 

autodenomina como um living lab, e tampouco há, reconhecimento institucional formal, com 

exceção do projeto MUDA, que adota essa nomenclatura. O conceito de living lab neste 

estudo constitui, portanto, uma categoria analítica, empregada para interpretar um 

ecossistema sociotécnico complexo que articula inovação social, produção de conhecimento, 

experimentação em vida real e participação de múltiplos atores ao longo da cadeia 

agroalimentar do campus. 

Neste artigo, a inter-relação entre os temas apresentados é analisada a partir das 

seguintes indagações: Quais são os fatores condicionantes e os desafios estratégicos de um 
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living lab de agroecologia em uma universidade? Como o conhecimento é construído e as 

informações, disseminadas em um living lab universitário de agroecologia? 

O objetivo deste estudo é identificar e analisar os principais fatores que condicionam 

a criação e a manutenção de um living lab de agroecologia na UFRJ (Vallejo, 2022). Para tanto, 

o estudo de caso adota a abordagem do regime de informação (RI), que envolve mapear 

atores, ações e interações presentes na construção do conhecimento, voltadas à agroecologia, 

ao longo da cadeia agroalimentar do campus. A identificação do living lab não se baseia em 

reconhecimento institucional formal, mas sim na análise empírica de práticas, arranjos 

organizacionais, fluxos informacionais e valores que estruturam esse ecossistema. Trata-se, 

assim, de uma identificação analítica que permite compreender a rede de agroecologia da 

UFRJ como um living lab no sentido amplo e não formalizado, sustentado por dinâmicas 

concretas de inovação social, coprodução de conhecimento e experimentação agroecológica. 

Para alcançar o objetivo, o artigo está organizado em oito seções. A primeira 

corresponde a esta introdução. A segunda apresenta a metodologia utilizada. A terceira, 

discute a escalada da emergência climática e a crise do modelo agroalimentar dominante. A 

quarta seção aborda os fundamentos da agroecologia. Em seguida, aborda-se a inovação 

social e os living labs, com ênfase no contexto universitário. A sexta seção introduz o conceito 

de regime de informação, que fundamenta a pesquisa de campo no living lab de agroecologia 

da UFRJ. À luz do conceito de RI, a sétima seção apresenta o detalhamento metodológico e a 

discussão de resultados. Por fim, a oitava seção reúne as considerações finais. 

 

2 EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E A CRISE DO MODELO AGROALIMENTAR  

 

A agricultura brasileira vem sendo crescentemente questionada por sua vinculação ao 

desmatamento, à perda de biodiversidade, às emissões de gases de efeito estufa e aos impactos 

sobre a saúde humana e ambiental. Ao mesmo tempo, enfrenta pressões decorrentes de 

compromissos internacionais, como a Convenção sobre Diversidade Biológica, o Acordo de Paris 

e a Agenda 2030, que exigem mudanças estruturais em seus modelos produtivos. A essas 

exigências somam-se transformações no campo do consumo, marcadas pela ampliação da 

demanda por alimentos produzidos segundo critérios éticos, socioambientais, sanitários e de 

rastreabilidade, o que tensiona os modos dominantes de produção, circulação e legitimação dos 

sistemas agroalimentares (Schneider; Schubert; Escher, 2016). 
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Relatórios recentes das Nações Unidas indicam que o aumento médio da temperatura 

global pode alcançar entre 2,3 °C e 2,8 °C até o final do século, com impactos profundos sobre 

os sistemas ecológicos, a segurança alimentar e os regimes hídricos (United Nations 

Environment Programme, 2025). A agricultura ocupa uma posição estratégica, uma vez que 

responde por cerca de 11 % das emissões globais de gases de efeito estufa (Arcipowska et al., 

2025). Esse percentual se eleva quando se considera o desmatamento associado à expansão 

da fronteira agrícola. Ao se adotar uma abordagem sistêmica, que inclui produção, uso da 

terra, transporte, processamento e distribuição de alimentos, o sistema agroalimentar como 

um todo passa a ser responsável por aproximadamente 21 % a 37 % das emissões 

antropogênicas globais (Arcipowska et al., 2025). 

No caso brasileiro, tais impactos estão profundamente associados à forma como o 

agronegócio se estruturou nas últimas décadas. Trata-se de um segmento altamente 

globalizado e concentrado, sustentado por políticas públicas, sistemas de crédito, cadeias 

globais de commodities e regimes dominantes de produção e validação do conhecimento 

técnico-científico. Sua dinâmica depende de um número restrito de atores econômicos que 

controlam extensas cadeias agroalimentares transnacionais, orientadas pela homogeneização 

produtiva, pela expansão de monoculturas, pelo uso intensivo de insumos químicos e pela 

subordinação dos territórios, dos ecossistemas e dos agricultores às exigências do mercado 

internacional (Issberner; Léna, 2026). 

Esse modelo agroalimentar, ao priorizar a maximização da produtividade e da 

competitividade global, tende a aprofundar processos de degradação ambiental, 

concentração fundiária, vulnerabilização de populações rurais e erosão da diversidade 

biológica e cultural. Essa crise estrutural do modelo de produção de alimentos inspira 

propostas orientadas à reorganização dos sistemas produtivos, no campo científico e político 

crítico, entre as quais a agroecologia se afirma como um referencial da transição ecológica. 

 

3 DESAFIOS DA AGROECOLOGIA 

 

No campo científico e político crítico, a agroecologia vem sendo pensada como um dos 

eixos centrais da transição ecológica, ao propor a reorganização dos sistemas produtivos para 

atender às necessidades humanas sem ultrapassar os limites planetários. Embora o uso 

contemporâneo do termo agroecologia remonte à década de 1970, suas práticas antecedem 
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essa formulação conceitual e acompanham a própria história da agricultura, especialmente 

nas experiências camponesas e tradicionais (Hecht, 1998). 

A construção do conhecimento agroecológico ocorre em um campo marcado por 

disputas científicas, políticas e epistemológicas. Segundo Leff (2018), o saber ambiental não 

decorre de um processo linear ou espontâneo de ecologização da sociedade, mas se constitui 

a partir de lutas políticas e ideológicas em torno da reapropriação social da natureza, da crítica 

à racionalidade econômica dominante e da autogestão dos processos produtivos. Nesse 

sentido, a agroecologia inscreve-se em um projeto mais amplo de questionamento das bases 

epistemológicas da modernidade industrial. 

A agroecologia é compreendida como uma ciência fundamentada em dimensões 

sociais, políticas, culturais, ecológicas, sanitárias e éticas (Cotrim, 2013; González de Molina; 

Guzmán, 2016). Seu desenvolvimento ocorre a partir da integração de conhecimentos sobre 

produção agrícola e conservação de sistemas naturais, por meio de abordagens 

interdisciplinares e transdisciplinares, que reúnem contribuições da agronomia, da ecologia e 

das ciências sociais. Ao mesmo tempo, ela incorpora preocupações com justiça social, ética, 

saúde humana e ambiental, e viabilidade econômica (Altieri, 2012). Por essas características, 

a agroecologia pode ser entendida como uma construção social e territorialmente situada, 

cuja efetivação depende das condições históricas, culturais e políticas e das condições de vida 

e saúde das populações envolvidas (Petersen, 2020). 

A consolidação do arcabouço teórico-metodológico da agroecologia contou com a 

contribuição de pesquisadores pioneiros. Altieri (2012) articulou aspectos técnicos da 

produção com os movimentos sociais, fortalecendo seu reconhecimento científico. Gliessman 

(2000, 2009) destacou a natureza multidimensional do conhecimento agroecológico e a 

integração entre saberes científicos e populares. Sevilla Guzmán (2001) evidenciou seu caráter 

político e contestatório frente à agricultura industrial, relacionando-a ao campesinato e à 

resistência social. Caporal e Costabeber (2000, 2002a) explicitaram o sistema técnico-científico 

e político da Revolução Verde1, contra o qual a agroecologia se insere, apontando seus limites 

e impactos socioambientais (Guzman Casado; González de Molina; Sevilla Guzman, 2000). 

 
1 A Revolução Verde corresponde ao conjunto de políticas e tecnologias agrícolas difundidas no período pós-

Segunda Guerra Mundial, como sementes transgênicas, fertilizantes sintéticos, agrotóxicos e mecanização 
intensiva. Essas tecnologias visam aumentar a produtividade e o lucro, mas também aprofundaram as 
desigualdades sociais e geraram impactos ambientais. 
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O conhecimento agroecológico baseia-se em processos relacionais entre múltiplos 

atores e no diálogo entre saberes tradicionais, locais e científicos (Cotrim, 2013). Suas práticas 

envolvem produtores, consumidores, técnicos, pesquisadores e diferentes esferas 

governamentais, formando redes sociotécnicas complexas (Sousa, 2015). Esse modo de 

produzir conhecimento sustenta um modelo agroalimentar que valoriza a diversidade 

biológica e cultural, a agricultura familiar e camponesa, os circuitos curtos de comercialização 

e a ancoragem territorial, contrastando com a lógica da monocultura e da padronização 

tecnológica voltada para os mercados globais. Sua expansão ocorre pela formação de redes e 

núcleos que afirmam outras racionalidades e formas de relação com a natureza. No Brasil, ela 

se consolida como ciência, prática produtiva, movimento social e referência para políticas 

públicas (Norder et al., 2016). Esse modelo expressa um projeto político de resistência às 

formas hegemônicas de organização do sistema agroalimentar e aos padrões de exploração 

socioambiental do agronegócio contemporâneo. 

A pluralidade de abordagens que constituem o campo da agroecologia evidencia seu 

caráter multidimensional, atravessado por disputas teóricas e políticas. As abordagens 

sistematizadas no Quadro 1 permitem identificar convergências, como a centralidade da 

sustentabilidade, da justiça social e da abordagem sistêmica. Ao mesmo tempo, revelam 

distintas ênfases epistemológicas e metodológicas que variam desde a agroecologia como 

enfoque científico até sua formulação como campo transdisciplinar e projeto político. 

 

Quadro 1 - Abordagens da Agroecologia 

Autor(es) Abordagem Ênfase principal 

Caporal; 
Costabeber (2000, 
2002b) 

Enfoque científico para apoiar a transição de 
modelos agrícolas convencionais para agriculturas 
sustentáveis 

Transição 
agroecológica 

Caporal (2009) Integração de saberes históricos dos agricultores e 
conhecimentos científicos em abordagem 
transdisciplinar 

Transdisciplinaridade 

Altieri (2012) Enfoque teórico-metodológico que adota o 
agroecossistema como unidade de análise 

Sistêmica/ecológica 

Guzman Casado; 
González de Molina; 
Sevilla Guzman 
(2000) 

Campo de conhecimento formado por reflexões 
teóricas e avanços científicos de várias disciplinas 

Campo 
interdisciplinar 

Gliessman (2000) Aplicação dos princípios da Ecologia no manejo de 
agroecossistemas sustentáveis 

Ecológica 

Fonte: elaborado pelas autoras. 
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Essa pluralidade reforça a compreensão da agroecologia como ciência, prática e 

movimento social, profundamente vinculada à justiça social, à ética e à viabilidade econômica, 

além de constituir uma construção social situada nos territórios (Petersen, 2020). 

 

4 INOVAÇÃO SOCIAL E LIVING LABS UNIVERSITÁRIOS 

 

A agroecologia pode ser compreendida como uma inovação social, na medida em que 

rompe com o modelo linear de inovação centrado exclusivamente em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. As inovações sociais mobilizam conhecimentos científicos e 

saberes populares, promovendo soluções voltadas à melhoria das condições de vida e à 

superação de desafios socioambientais (European Comission, 2010). 

 

4.1 INOVAÇÃO SOCIAL 

 

A noção de inovação social refere-se a processos coletivos de criação de soluções para 

problemas sociais complexos, que não são adequadamente atendidos pelo mercado ou por 

políticas públicas tradicionais. Ela se diferencia das inovações tecnológicas convencionais por 

enfatizar dimensões relacionais, participativas e transformadoras, envolvendo mudanças nos 

modos de organização, cooperação e produção de conhecimento, capazes de reconfigurar 

relações sociais e institucionais (Cajaiba-Santana, 2014; Moulaert et al., 2013). 

No campo acadêmico, a inovação social tem sido associada à busca por formas 

alternativas de produzir, circular e validar o conhecimento, capazes de tensionar a lógica 

disciplinar e hierárquica das universidades. Os living labs se destacam como arranjos 

sociotécnicos voltados para a coprodução de conhecimento, a experimentação em contextos 

reais e a participação de múltiplos atores, como pesquisadores, estudantes, gestores públicos, 

organizações da sociedade civil e comunidades. Esses arranjos privilegiam processos 

colaborativos e situados, articulando pesquisa, ação e aprendizagem social (Bergvall‑Kåreborn; 

Ståhlbröst, 2009; Leminen, 2015). 

Nos processos de inovação social, destacam-se valores éticos, responsabilidade 

socioambiental, empoderamento dos atores e trabalho em rede, o que reforça seu caráter 

normativo e político, indo além de soluções pontuais (Franzoni; Silva, 2016). Essas 

características aproximam a inovação social dos princípios da agroecologia, especialmente 



 

 

 Rev. Inf. na Soc. Contemp., Natal, RN, v. 10, p. e43117, 2026 10 

pela inclusão de múltiplos atores, pela articulação entre distintas áreas do conhecimento e 

pela valorização de saberes locais e tradicionais na transformação social e produtiva. 

 

4.2 LIVING LABS E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

 

A ideia de living Lab como ecossistema de inovação ganhou destaque a partir de 2006, 

com a criação da Rede Europeia de Living Labs (European Network of Living Labs, 2024), 

responsável por difundir e consolidar esse modelo. Esses ambientes se distinguem pelo 

caráter aberto, colaborativo e situado, pois operam em contextos reais de vida, e não em 

cenários controlados (Haraway, 1988). Mais do que espaços físicos, eles configuram 

ecossistemas, nos quais o conhecimento emerge da interação contínua entre saberes, práticas 

e atores. Essa dinâmica é especialmente relevante para a agroecologia, cuja base 

epistemológica depende do diálogo entre conhecimentos científicos e tradicionais, da 

experimentação local e da adaptação a contextos socioambientais específicos (Altieri, 2012; 

Gliessman, 2009). A caracterização de um living lab não exige formalização institucional. 

Diversos estudos reconhecem sua presença pela prática da cocriação, da experimentação em 

contextos reais, da participação ativa dos usuários e da produção situada de conhecimento, 

mesmo sem reconhecimento formal (Hossain; Leminen; Westerlund, 2019; Leminen, 2015). 

Essa perspectiva é particularmente pertinente no contexto universitário brasileiro, no qual 

muitas iniciativas de transformação social operam à margem das estruturas institucionais 

formais. 

No contexto universitário, os living labs tensionam o modelo tradicional de produção 

de conhecimento ao aproximarem a universidade das demandas sociais e territoriais. Ao 

integrarem ensino, pesquisa e extensão, eles contribuem para redefinir a função social das 

universidades e fortalecer processos de inovação orientados para o bem comum, a 

sustentabilidade e a transformação social (Trencher et al., 2014). Eles também estimulam 

práticas pedagógicas baseadas na aprendizagem experiencial, na resolução de problemas 

reais e na formação crítica, ampliando a articulação entre teoria e prática. Porém, a 

implementação de living labs nas universidades pode enfrentar obstáculos (Leminen, 2015), 

como a rigidez institucional, a fragmentação disciplinar, a falta de recursos e o baixo 

reconhecimento acadêmico dessas iniciativas. Esses limites se acentuam quando os living labs 
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adotam perspectivas contra hegemônicas, como a agroecologia, que questiona os 

fundamentos produtivos e epistemológicos do agronegócio e da agricultura industrial. 

Os princípios dos living labs convergem com os da agroecologia, pois ambos valorizam 

processos colaborativos, situados e construídos com a participação de múltiplos atores. O 

conceito de living lab baseia-se na cocriação em contextos reais, com a participação de 

usuários, pesquisadores e demais interessados, desde a identificação dos problemas até a 

experimentação e avaliação. Da mesma forma, a agroecologia requer abordagens 

transversais, participativas e experimentais, que articulem conhecimento, prática e reflexão 

crítica, superando a simples inclusão de conteúdos formais (Leff, 2018; Morin, 2015). 

Os princípios que orientam os living labs encontram-se sistematizados no Quadro 2, 

que explicita sua aplicação ao contexto dos sistemas agroecológicos em campi universitários. 

Esses princípios não operam de forma isolada, mas como um conjunto articulado, que 

sustenta a produção de conhecimento situado, socialmente relevante e comprometido com 

processos de transformação socioambiental. 

 

Quadro 2 – Princípios de um living lab agroecológico universitário 

Princípios Aplicações no campus 

Participação de múltiplos 
atores 

Envolvimento de estudantes, docentes, agricultores, técnicos e 
comunidade 

Cocriação Desenvolvimento coletivo de práticas e soluções agroecológicas 

Abordagem multi-método Integração de ensino, pesquisa e extensão 

Cenário de vida real Campus como espaço de experimentação agroecológica 

Envolvimento ativo do usuário Autogestão, vivências e tomada de decisão participativa 
Fonte: elaborado pelas autoras 

 

5 O REGIME DE INFORMAÇÃO DE UM LIVING LAB UNIVERSITÁRIO 

 

Para compreender a dinâmica de produção, circulação e apropriação do conhecimento 

em um living lab universitário em agroecologia, este estudo adota o conceito de regime de 

informação (RI), desenvolvido no campo da Ciência da Informação. Esse conceito de refere-se 

a um conjunto relativamente estável de atores, práticas, dispositivos, normas, discursos e 

relações de poder que estruturam os fluxos informacionais em um determinado contexto 

social (Frohmann, 1995; González de Gómez, 2012). De modo geral, o termo está associado à 

ideia de regras, normas e modelos que orientam e organizam as práticas sociais. Essa 
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dimensão semântica é relevante para a compreensão do RI, pois evidencia seu caráter 

estruturante e normativo, ainda que não necessariamente formalizado ou centralizado. 

No âmbito das políticas internacionais, o conceito de RI abrange uma esfera ampliada 

de responsabilidade, que envolve governos, instituições formais, regras e práticas de 

entidades geopolíticas historicamente constituídas, bem como redes de organizações e atores 

estatais e não estatais. As decisões e os comportamentos desses atores produzem efeitos 

sociais significativos e demandam a formulação de programas de governança informacional, 

situados em contextos culturais e sociais específicos, a partir dos quais se estruturam os 

modos de governança e se viabiliza a governabilidade (Braman, 2004). 

Ao deslocar o foco da informação, concebida como entidade abstrata para os 

processos materiais que a constituem, a noção de RI permite analisar como o conhecimento 

é produzido, legitimado, disseminado e apropriado socialmente. Essa abordagem permite 

identificar assimetrias de poder, disputas simbólicas e mecanismos de exclusão informacional 

presentes nos processos comunicacionais, evidenciando que a circulação da informação está 

sempre atravessada por relações sociais, políticas e institucionais. Trata-se, portanto, de um 

referencial adequado para investigar contextos caracterizados pela pluralidade de saberes e 

pela tensão entre conhecimentos hegemônicos e contra-hegemônicos. 

No campo da agroecologia, os regimes de informação são atravessados por disputas 

epistemológicas profundas. De um lado, situam-se os regimes informacionais associados ao 

agronegócio, fortemente ancorados em uma racionalidade tecnocrática, na padronização 

produtiva e na difusão de pacotes tecnológicos. De outro, emergem regimes informacionais 

agroecológicos, que valorizam a contextualização do conhecimento, o reconhecimento dos 

saberes locais, a experimentação coletiva e a autonomia de agricultores e agricultoras 

(Petersen, 2020; Guzman Casado; González de Molina; Sevilla Guzman, 2000). Essas disputas 

extrapolam o conteúdo informacional propriamente dito e dizem respeito às formas de 

validação do conhecimento, aos atores socialmente autorizados a produzi-lo e às instâncias 

de poder que regulam sua circulação. 

González de Gómez (2012, 2019) destaca que o regime de informação não se limita à 

infraestrutura técnica ou aos canais de comunicação, mas envolve também valores, 

racionalidades, dispositivos normativos e formas de governança, que orientam o que pode ser 

reconhecido como conhecimento legítimo. Essa compreensão amplia o alcance da análise 
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informacional ao articulá-la a dimensões políticas, culturais e éticas, fundamentais para a 

compreensão de ações voltadas à transformação social e à justiça socioambiental. 

No caso das iniciativas de agroecologia da UFRJ, o conceito de regime de informação 

possibilita o mapeamento dos diferentes atores envolvidos, a identificação de seus papéis, 

práticas e interações, bem como a análise dos dispositivos informacionais que sustentam a 

construção coletiva do conhecimento agroecológico no campus, tais como reuniões, feiras, 

práticas pedagógicas, documentos institucionais e plataformas digitais. Ao mesmo tempo, 

essa abordagem evidencia os desafios para a consolidação desse regime em um ambiente 

universitário, fortemente orientado por lógicas disciplinares, produtivistas e hierarquizadas. 

Assim, o RI pode ser compreendido como a estrutura que rege a produção, a 

organização e a circulação da informação em um contexto social específico, envolvendo 

atores, tecnologias, normas e relações de poder (Frohmann, 1995; González de Gómez; 

Chicanel, 2008; González de Gómez, 2019). Aplicado a um living lab agroecológico, o RI 

possibilita uma compreensão aprofundada de como o conhecimento é produzido, legitimado 

e disseminado no ambiente universitário, bem como dos limites, tensões e potencialidades 

dessa dinâmica informacional. 

 

6 METODOLOGIA 

 

A pesquisa é de natureza aplicada, exploratória e qualitativa, conduzida por meio de 

um estudo de caso único e instrumental (Gil, 2002; Yin, 2015), adequado para examinar em 

profundidade práticas, dinâmicas e fluxos informacionais em um contexto institucional 

específico. 

A UFRJ foi adotada como campo empírico por reunir um ecossistema agroecológico 

consolidado, composto por 18 grupos de agroecologia, feiras agroecológicas, ações de 

compostagem, projetos interdisciplinares e 11 Espaços de Convivência e Experimentação 

Agroecológica (ECOEAs). A articulação de iniciativas agroecológicas em um campus de grande 

escala e diversidade sociotécnica torna a UFRJ instrumental na análise de um living lab 

agroecológico. A opção por estudo de caso único também foi condicionada pelas restrições 

de mobilidade impostas pela pandemia de COVID‑19. 

Coleta de dados: ocorreu entre fevereiro e agosto de 2021, por meio da combinação 

de entrevistas semiestruturadas, depoimentos gravados e pesquisa documental (Lakatos; 
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Marconi, 1991). Para a coleta de dados, foi realizada uma amostragem não probabilística do 

tipo bola de neve, a partir de atores-chave identificados em um levantamento documental. 

Foram realizadas 11 entrevistas com os atores sociais selecionados. Os critérios de seleção 

incluíram: (i) envolvimento direto em iniciativas agroecológicas; (ii) representação de 

diferentes posições institucionais (gestores, coordenadores, técnicos, estudantes e 

agricultores familiares); e (iii) disponibilidade para participação. As entrevistas foram 

realizadas por meio de videoconferência, gravadas e identificadas por códigos alfabéticos para 

preservar o anonimato. Os depoimentos audiovisuais produzidos pelos grupos de 

agroecologia durante a pandemia foram incorporados como dados secundários. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFRJ. 

Pesquisa documental: abrangeu documentos institucionais públicos, além de 

publicações científicas, sites eletrônicos institucionais, vídeos e conteúdo de redes sociais dos 

grupos de agroecologia. Os critérios de seleção foram fundamentados na pertinência 

temática, na relação direta com as iniciativas analisadas e na disponibilidade pública. 

Referencial e operacionalização das categorias: elementos teóricos provenientes da 

agroecologia, inovação social, living lab (conceituação do campus como espaço de 

experimentação sociotécnica) e regime de informação (análise de autoridade, validação e 

distribuição da informação). Metodologicamente, essas abordagens orientaram (i) a 

construção das categorias analíticas, (ii) a seleção de atores relevantes e (iii) a leitura 

interpretativa das dimensões normativa, epistêmica e geopolítica do regime de informação. 

Operacionalização das categorias: as categorias definidas foram atores sociais, 

ambientes informacionais, ações informacionais, conforme apresentadas no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Categorias analíticas 

Categoria analítica Definição operacional Indicadores Exemplos de fontes 

Atores sociais  Indivíduos/coletivos 
envolvidos nas 
iniciativas 

Função, vínculo, tempo 
de atuação, 
centralidade em redes 

Entrevistas, listas de 
grupos, relatórios 

Ambientes 
informacionais 

Espaços/plataformas de 
troca de conhecimento 

Local, frequência, 
formalidade da 
interação 

ECOEAs, feiras, salas, 
plataformas digitais 

Ações 
informacionais 

Práticas de produção e 
difusão de saberes 

Tipo de atividade, 
objetivo, público-alvo 

Oficinas, feiras, 
materiais educativos 

Dispositivos de 
regulação 

Normas e políticas que 
estruturam práticas 

Tipo de norma, alcance, 
mecanismo de aplicação 

PDI, editais, 
regulamentos 
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Categoria analítica Definição operacional Indicadores Exemplos de fontes 

Fluxos 
informacionais 

Trajetórias e canais da 
informação 

Origem, mediação, 
destinatários, 
intensidade 

Registros de projeto, 
postagens, 
comunicações internas 

Valores sociais Princípios que 
legitimam práticas 

Enunciações 
normativas, prioridades 
programáticas 

Discursos, documentos 
institucionais, 
entrevistas 

Fonte: elaborado pelas autoras. 
 

Procedimento analítico: adotou‑se análise temática indutiva e iterativa (Braun; Clarke, 

2006): leitura aprofundada do corpus (entrevistas, depoimentos e documentos), identificação 

de unidades de sentido e memos interpretativos, agrupamento em subtemas emergentes e 

articulação desses subtemas às categorias analíticas predefinidas. A codificação foi manual, 

em planilha, com extração e rotulagem de trechos; aplicou‑se triangulação de fontes para 

validar interpretações e uma revisão por um segundo pesquisador para assegurar 

confiabilidade, resolvendo divergências por consenso. 

 

7 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADO DA PESQUISA 

 

O conjunto de iniciativas agroecológicas do campus da UFRJ, segundo os dados da 

pesquisa, revela a configuração de um living lab agroecológico. Esse arranjo sociotécnico se 

manifesta na articulação entre os diferentes atores, práticas e dispositivos informacionais 

envolvidos na produção, circulação e apropriação do conhecimento agroecológico no espaço 

universitário. Os resultados indicam que essas iniciativas operam, por meio de processos 

abertos e situados, combinando experimentação prática, aprendizagem coletiva e ação 

política no território do campus. Essas características são evidentes nas entrevistas e nos 

documentos analisados, diferentemente do que ocorre nos laboratórios convencionais. 

Sob a perspectiva do RI, o “living lab” da UFRJ opera a partir da interação de múltiplos 

atores sociais, incluindo estudantes, docentes, técnicos administrativos, agricultores 

familiares, movimentos sociais, consumidores e gestores institucionais. As interações entre 

esses sujeitos geram fluxos informacionais heterogêneos, a partir de diferentes formas de 

circulação do conhecimento e por relações pouco hierarquizadas. Nesse ambiente, 

conhecimentos científicos, saberes tradicionais e experiências práticas são compartilhados e 

reconfigurados continuamente, configurando um processo de produção de conhecimento 
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que rompe com a lógica linear de difusão de tecnologia, característica do modelo da 

Revolução Verde (Caporal; Costabeber, 2002b; Altieri, 2012). 

A análise do “living lab” agroecológico da UFRJ, à luz da abordagem do RI, evidencia 

que o campus universitário opera como um ecossistema informacional complexo, no qual 

múltiplos atores, práticas e dispositivos se articulam de forma não linear. Diferentemente das 

estruturas institucionais centralizadas e verticalizadas, o living lab se constitui como um 

arranjo distribuído, caracterizado por diversos fluxos informacionais, por múltiplos espaços de 

interação e por distintos graus de institucionalização das ações agroecológicas. Essa 

configuração reforça o caráter dinâmico, relacional e contingente do regime de informação 

que sustenta a construção do conhecimento agroecológico no ambiente universitário. 

 

7.1 ATORES SOCIAIS E REDES DE INTERAÇÃO 

 

Os atores sociais locais que atuam diretamente no regime de informação do campus da 

UFRJ incluem a comunidade acadêmica; os dezoito grupos de agroecologia da universidade, 

articulados por meio da Rede Agroecológica da UFRJ; e diferentes setores institucionais que 

desenvolvem projetos e programas de ensino, pesquisa e extensão voltados para a 

agroecologia, como a Pró-Reitoria de Extensão, o Núcleo Interdisciplinar para o 

Desenvolvimento Social (NIDES), o Instituto de Nutrição Josué de Castro (INJC), a Agência de 

Inovação e o Parque Tecnológico. Além desses atores institucionais, destaca-se a presença 

constante de agricultores familiares vinculados à Associação do Fojo de Guapimirim (RJ), que 

atuam semanalmente na Feira Agroecológica da UFRJ, no Projeto CASA e participam 

regularmente de palestras, cursos e vivências, promovendo trocas contínuas de conhecimento 

com a comunidade acadêmica. A presença desses agricultores familiares no campus é 

fundamental para a construção do conhecimento agroecológico, na medida em que possibilita 

a circulação articulada de conhecimentos tácitos e explícitos. 

Os principais atores identificados nas ações agroecológicas da UFRJ organizam-se em 

grupos, projetos de extensão, núcleos de pesquisa, coletivos estudantis e parcerias com 

agricultores familiares. Esses atores atuam nos Espaços de Convivência e Experimentação 

Agroecológica, que funcionam simultaneamente, como locais de cultivo, aprendizagem, 

sociabilidade e produção de dados empíricos para a pesquisa. Nesses espaços, práticas 
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agrícolas, atividades formativas e processos investigativos se entrelaçam, configurando 

ambientes de experimentação e de construção coletiva do conhecimento. 

Os ambientes informacionais do living lab não se limitam aos espaços físicos do 

campus universitário. Eles incluem, também, plataformas digitais, redes sociais, listas de 

mensagens, eventos, feiras agroecológicas, mutirões e encontros formativos. Conforme a 

concepção de González de Gómez (2003), esses diferentes ambientes operam como 

dispositivos informacionais ao articularem práticas discursivas, artefatos tecnológicos, valores 

compartilhados e relações de poder que orientam a produção e a circulação das informações. 

A construção do conhecimento agroecológico ocorre, assim, de forma situada e 

relacional, por meio do diálogo entre distintas epistemologias, saberes e experiências. Esse 

processo corrobora a perspectiva de Leff (2018), segundo a qual o saber ambiental não resulta 

de uma simples evolução técnica do conhecimento científico, mas resulta de disputas 

simbólicas, políticas e culturais em torno dos sentidos atribuídos à natureza, à produção de 

alimentos e aos modos de vida. Os atores envolvidos no living lab agroecológico incluem 

estudantes de diferentes cursos, docentes, técnicos-administrativos, agricultores familiares, 

organizações da sociedade civil e usuários das feiras agroecológicas. Esses sujeitos participam 

de redes formais e informais, frequentemente sobrepostas, que sustentam a circulação do 

conhecimento agroecológico e a continuidade das ações no território do campus universitário. 

O Quadro 4 sintetiza as categorias de atores identificados e suas respectivas funções 

no RI do living lab, permitindo articular, de forma integrada, os atores sociais, os ambientes 

informacionais, os dispositivos de regulação e os valores sociais que estruturam esse RI. 

 

Quadro 4 - Atores sociais e funções no living lab agroecológico da UFRJ 

Tipo de ator Funções informacionais 

Estudantes Produção e circulação de conhecimento; experimentação; mediação 
com a comunidade 

Docentes Orientação científica; legitimação acadêmica; articulação institucional 

Agricultores familiares Compartilhamento de saberes tradicionais; experimentação prática 

Técnicos-administrativos Apoio logístico; mediação institucional 

Sociedade civil / usuários Apropriação do conhecimento; retroalimentação das práticas 

Fonte: elaboração das autoras, com base na pesquisa de campo. 
 

Os resultados indicam que a centralidade dos estudantes no fluxo informacional 

confere dinamismo ao living lab, mas também introduz fragilidades, especialmente 
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relacionadas à descontinuidade das ações quando ocorre a renovação dos membros, 

conforme já apontado por Hossain, Leminen e Westerlund (2019). 

 

7.2 AMBIENTES INFORMACIONAIS E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

 

As ações informacionais desenvolvidas no living lab agroecológico da UFRJ são 

diversas, e articuladas. Elas abrangem atividades de ensino, como disciplinas formais, oficinas 

e cursos livres; de pesquisa, incluindo experimentos agroflorestais, estudos sobre sistemas 

alimentares e investigações voltadas à inovação social; e de extensão, materializadas em feiras 

agroecológicas, ações comunitárias e parcerias com agricultores familiares. Essa articulação 

entre ensino, pesquisa e extensão evidencia a superação, ainda que parcial, da fragmentação 

historicamente presente entre os três pilares da Universidade. 

Sob a perspectiva do RI, essas ações favorecem a circulação de informação explícita e 

de conhecimento tácito. A informação explícita manifesta-se em relatórios, publicações 

acadêmicas, registros institucionais e conteúdos digitais, enquanto o conhecimento tácito é 

transmitido por meio da prática cotidiana, da observação, da experimentação conjunta e da 

convivência entre os atores envolvidos (Polanyi, 1966). A troca contínua entre sujeitos 

internos e externos ao campus fortalece processos de aprendizagem social, contribuindo para 

a consolidação de inovações e de tecnologias sociais ajustadas às especificidades locais. 

A pesquisa evidenciou desafios estruturais no living lab, como a ausência de 

mecanismos institucionais permanentes para o registro, a sistematização e a preservação da 

memória informacional das ações desenvolvidas. Essa lacuna fragiliza a continuidade das 

iniciativas e compromete a transferência intergeracional do conhecimento, sobretudo, diante 

da elevada rotatividade de estudantes, característica do ambiente universitário. 

Os ambientes informacionais do living lab extrapolam os espaços formais de ensino e 

aprendizagem. Incluem hortas, sistemas agroflorestais, feiras agroecológicas, restaurantes 

universitários, áreas de convivência e plataformas digitais, que operam como arenas de 

experimentação em vida real. Nesses ambientes, o conhecimento agroecológico é produzido, 

testado, validado e socializado de maneira situada, relacional e coletiva. 

O Quadro 5 apresenta os ambientes informacionais identificados no living lab, além 

das práticas a eles associadas, permitindo compreender como esses espaços sustentam os 

fluxos informacionais e a construção do conhecimento agroecológico no campus. 
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Quadro 5 – Ambientes informacionais e práticas agroecológicas 

Ambiente Práticas desenvolvidas 

Hortas e agroflorestas Experimentação, aprendizagem prática, intercâmbio de saberes 

Feiras agroecológicas Mediação produtor–consumidor; educação alimentar 

Projetos de extensão Produção de conhecimento aplicado; inovação social 

Redes sociais e mídias digitais Disseminação de informações; mobilização e engajamento 

Eventos e vivências Socialização do conhecimento; construção coletiva 

Fonte: elaborado pelas autoras. 
 

Esses ambientes reforçam o caráter transversal e situado do conhecimento 

agroecológico, em consonância com a perspectiva de Leff (2018) e Haraway (1988), para quem 

o saber ambiental se constrói na interface entre ciência, cultura e território. 

 

7.3 GOVERNANÇA, REGULAÇÃO E DESAFIOS INSTITUCIONAIS 

 

Quanto aos dispositivos de regulação, o living lab opera sob uma tensão permanente 

entre práticas autogestionárias e normas institucionais próprias de uma universidade pública. 

Apesar de os grupos de agroecologia adotarem formas horizontais de organização e processos 

coletivos de tomada de decisão, o living lab é atravessado por regras administrativas, jurídicas 

e orçamentárias que nem sempre são compatíveis com a flexibilidade, a experimentação e a 

adaptação contínua exigidas por esse tipo de iniciativa (Silva, 2015). 

A ausência de uma política institucional que reconheça o campus como um living lab 

agroecológico limita o acesso a recursos, fragiliza parcerias e dificulta a institucionalização das 

práticas. Ainda assim, há forte capital social sustentado pelo engajamento voluntário, por 

valores compartilhados e por identidades coletivas ligadas à agroecologia, justiça ambiental e 

soberania alimentar. Esses valores orientam a produção e a circulação da informação e 

reforçam o caráter contra-hegemônico do living lab frente ao agronegócio e aos regimes 

informacionais da agricultura industrial. 

As ações informacionais observadas no living lab incluem oficinas, mutirões, registros 

audiovisuais, produção de conteúdos digitais, eventos formativos, bem como atividades 

integradas de ensino, pesquisa e extensão. A ausência de uma política institucional de 

informação voltada ao living lab, resulta em práticas fragmentadas de registro, preservação e 

disseminação do conhecimento produzido, dificultando sua continuidade e reaplicação. 
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O Quadro 6 sintetiza os principais dispositivos informacionais identificados no living 

lab agroecológico da UFRJ, bem como suas limitações, permitindo compreender de forma 

sistemática os desafios regulatórios e informacionais enfrentados no contexto universitário. 

 

Quadro 6 – Dispositivos informacionais e desafios identificados 

Dispositivo Potencialidades Limitações 

Redes sociais Ampla disseminação; 
engajamento 

Efemeridade; ausência de 
sistematização 

Documentos institucionais Legitimação formal Baixa flexibilidade 

Registros informais Valorização do saber tácito Perda de memória organizacional 

Eventos presenciais Troca direta de saberes Alcance restrito 

Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Do ponto de vista da governança, observa-se uma tensão entre práticas de autogestão, 

fundamentais para o engajamento e o empoderamento dos participantes e as normas 

institucionais da universidade pública, que frequentemente impõem limites à flexibilidade e à 

continuidade das ações (Silva, 2015). 

 

7.4 VALORES SOCIAIS, INOVAÇÃO SOCIAL E TECNOLOGIAS SOCIAIS 

 

O RI que estrutura o living lab agroecológico da UFRJ é orientado por valores sociais 

como justiça socioambiental, cooperação, autonomia, solidariedade e cuidado com a vida. 

Esses valores atravessam as práticas informacionais desenvolvidas no âmbito do living lab e 

constituem a base normativa e ética que sustenta os processos de construção, circulação e 

apropriação do conhecimento agroecológico no campus universitário. 

A presença desses valores favorece o surgimento de inovações e de tecnologias sociais 

associadas à agroecologia, ainda que tais processos ocorram de forma incipiente, 

fragmentada e pouco sistematizada institucionalmente. As inovações sociais, sobretudo, 

manifestam-se na reorganização das relações entre os envolvidos, na criação de arranjos 

colaborativos e na experimentação de formas alternativas de produção, comercialização e 

consumo de alimentos, alinhadas a princípios de sustentabilidade e justiça social. 

As tecnologias sociais desenvolvidas nesse contexto não se limitam a artefatos técnicos 

ou soluções instrumentais; incluem também metodologias participativas, práticas 

agroecológicas adaptadas ao território, estratégias de gestão coletiva e dispositivos de 
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mediação do conhecimento. Produzidas a partir do diálogo entre saberes científicos e saberes 

locais, essas tecnologias reforçam a dimensão situada e relacional do conhecimento 

agroecológico, ampliando sua capacidade de responder a desafios socioambientais concretos. 

No âmbito do RI, os valores sociais orientam tanto o conteúdo das informações 

produzidas, quanto as formas de sua circulação e apropriação. A valorização da cooperação e 

da autonomia, por exemplo, incentiva práticas horizontais de compartilhamento de 

informações. Por outro lado, o compromisso com a justiça socioambiental e o cuidado com a 

vida confere sentido político às ações informacionais no living lab. Assim, os valores sociais 

atuam como elementos estruturantes do regime de informação, condicionando os processos 

de inovação social e a aplicação e a disseminação das tecnologias sociais. 

O Quadro 7 relaciona os principais valores sociais identificados, as práticas 

informacionais a eles associadas e os resultados observados no living lab agroecológico da 

UFRJ, permitindo visualizar de forma integrada como esses valores se materializam em ações 

concretas e contribuem para a consolidação do regime de informação analisado. 

 

Quadro 7 – Valores sociais, práticas e resultados 

Valores Práticas associadas Resultados 

Justiça socioambiental Agroecologia; feiras Acesso a alimentos saudáveis 

Cooperação Autogestão; mutirões Fortalecimento de redes 

Autonomia Cocriação; experimentação Empoderamento dos atores 

Educação crítica Vivências; extensão Formação socioambiental 

Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Esses achados corroboram a compreensão da agroecologia como projeto político e 

epistemológico de resistência ao modelo hegemônico do agronegócio, conforme discutido 

por Altieri (2012) e Guzman Casado; González de Molina; Sevilla Guzman (2000). 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do Living Lab Agroecológico da UFRJ, orientada pela abordagem do regime 

de informação, evidencia que esse tipo de iniciativa constitui um espaço estratégico para a 

produção de conhecimento interdisciplinar, para o desenvolvimento de inovações sociais, e 

para a afirmação de formas de resistência epistemológica diante da crise climática e 

socioambiental contemporânea. Mais do que um experimento periférico, o living lab 
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configura-se como um ecossistema informacional complexo no qual a construção do 

conhecimento emerge da interação contínua entre diversos atores, saberes científicos e 

tradicionais, práticas sociotécnicas e valores socioambientais compartilhados. 

Os resultados indicam que a dinâmica do living lab desafia os modelos tradicionais de 

produção científica, ainda marcados pela fragmentação disciplinar, pela hierarquização dos 

saberes e pela lógica linear de transferência de conhecimento. Ao integrar ensino, pesquisa e 

extensão em ambientes de experimentação real, o living lab evidencia a necessidade de 

repensar o papel das universidades públicas na transição para sistemas agroalimentares mais 

justos, sustentáveis e enraizados socialmente. 

Entre os desafios identificados, destacam-se a fragilidade de sua institucionalização; a 

dependência do engajamento voluntário de estudantes e docentes; a ausência de políticas 

informacionais estruturadas; e as tensões entre práticas autogestionárias e dispositivos 

formais de governança universitária. Somam-se a esses desafios a descontinuidade das ações 

decorrente da rotatividade estudantil, que compromete a preservação da memória 

informacional e a consolidação de processos de longo prazo. 

Nesse contexto, a mitigação da perda da memória organizacional exige práticas 

internas dos coletivos e mecanismos formais de governança institucional. Entre eles, 

destacam-se: a criação de estruturas permanentes de coordenação dos living labs; a 

institucionalização de políticas de gestão da informação que assegurem o registro e a 

circulação de processos e decisões; a adoção de instrumentos normativos que garantam 

continuidade, independentemente da renovação das equipes; e a previsão de bolsas, estágios 

ou funções acadêmicas que favoreçam a permanência de estudantes em atividades de longa 

duração. Esses mecanismos podem fortalecer a memória organizacional, reduzir a 

descontinuidade das iniciativas e consolidar o living lab como um espaço estável de inovação 

social. 

Apesar dos desafios, o Living Lab Agroecológico da UFRJ demonstra elevado potencial 

para integrar ensino, pesquisa e extensão, promover a inovação social e fortalecer a 

agroecologia como ciência, prática e movimento social. A diversidade de participantes, a 

multiplicidade de ambientes informacionais e o compartilhamento de valores como justiça 

socioambiental, cooperação, autonomia e cuidado com a vida constituem importantes 

potencialidades para a sua consolidação como estratégia de transformação sociotécnica no 

âmbito da universidade pública. 
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A abordagem do regime de informação mostrou-se fecunda para compreender a 

complexidade dos fluxos informacionais, das relações de poder e dos processos de legitimação 

do conhecimento agroecológico. Ao evidenciar que os regimes informacionais são 

atravessados por disputas políticas, epistemológicas e institucionais, essa abordagem permite 

compreender o living lab como um regime informacional alternativo que tensiona as 

racionalidades produtivistas e tecnocráticas, ainda predominantes no ambiente universitário. 

Conclui-se que o fortalecimento de living labs agroecológicos requer investimentos 

materiais, mas, sobretudo, reconhecimento institucional como espaços legítimos de produção 

de conhecimento, capazes de articular ensino, pesquisa e extensão diante dos desafios da 

crise climática, da segurança alimentar, da saúde coletiva e da justiça socioambiental. 
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